
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083622 - ES (2026/0109917-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI - ES034376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  FALTA  GRAVE.  POSSE  E  USO  DE
APARELHO  CELULAR  NO  TRABALHO  EXTERNO.    AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas corpus,
no  qual  se  pleiteava o  afastamento da falta  grave,  reconhecida
diante da posse e uso de aparelho celular no trabalho externo.

2.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, sob o fundamento de que a configura falta grave a posse
ou  uso  de  aparelho  celular,  bem  como  a  posse  de  seus
componentes  essenciais,  dentro  do  presídio,  ou  mesmo fora  do
estabelecimento  prisional,  durante  a  realização  do  trabalho
externo, sendo prescindível a realização de perícia para atestar a
sua funcionalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a posse e

uso de aparelho celular durante o trabalho externo configura falta
grave.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou

o entendimento de que a posse de aparelho celular e acessórios,
durante o trabalho externo, configura falta grave, nos termos do
art. 50, VII, da Lei de Execução Penal.

6.  Rever a conclusão das instâncias ordinárias implicaria
revolvimento fático-probatório, inviável na via estreita do habeas
corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca.

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA57580791 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:21
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2026. Código de Controle do Documento: 8c684b9c-69c7-4769-a614-778924ae728a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083622 - ES (2026/0109917-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI - ES034376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  FALTA  GRAVE.  POSSE  E  USO  DE
APARELHO  CELULAR  NO  TRABALHO  EXTERNO.    AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas corpus,
no  qual  se  pleiteava o  afastamento da falta  grave,  reconhecida
diante da posse e uso de aparelho celular no trabalho externo.

2.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, sob o fundamento de que a configura falta grave a posse
ou  uso  de  aparelho  celular,  bem  como  a  posse  de  seus
componentes  essenciais,  dentro  do  presídio,  ou  mesmo fora  do
estabelecimento  prisional,  durante  a  realização  do  trabalho
externo, sendo prescindível a realização de perícia para atestar a
sua funcionalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a posse e

uso de aparelho celular durante o trabalho externo configura falta
grave.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou

o entendimento de que a posse de aparelho celular e acessórios,
durante o trabalho externo, configura falta grave, nos termos do
art. 50, VII, da Lei de Execução Penal.

6.  Rever a conclusão das instâncias ordinárias implicaria
revolvimento fático-probatório, inviável na via estreita do habeas
corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ALBERTO
MONTEIRO  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte,  que  indeferiu
liminarmente o writ.

Em  suas  razões,  a  defesa  alega  que  o  atual  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a utilização de celular no

Documento eletrônico VDA57581727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:54
Código de Controle do Documento: 8ac4ceea-aa98-475e-888f-1c8837b20fbe



trabalho  externo  não  configura  falta  grave,  quando  inexistente  decisão
judicial que a proíba. Aduz a desnecessidade de reexame do acervo fático-
probatório,  sendo  suficiente  a  simples  revaloração  das  provas  já
apresentadas nos autos.

Requer, assim, seja provido o agravo, a fim de que seja concedido o
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 111-113):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:   

A questão da ocorrência do fato durante o trabalho externo
não afasta a incidência do dispositivo, pois o entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a proibição alcança igualmente situações extramuros, já
que  o  trabalho  externo  é  considerado  extensão  do
cumprimento da pena. Prova disso são as recentes Súmulas
660 e 661, do Superior Tribunal de Justiça, que reafirmam a
gravidade  da  posse  de  celular  por  apenado,
independentemente do local da apreensão e sem necessidade
de perícia no aparelho.

[...] 
No caso vertente, o agravante estava na posse de celular

durante  atividade  desenvolvida  fora  do  presídio  (trabalho
externo).  Assim, não há como acolher a tese de absolvição
levantada  pela  Defesa,  uma  vez  que,  de  acordo  com  a
jurisprudência maioritária do Superior Tribunal de Justiça, a
posse  e  a  utilização  de  celular  durante  a  realização  de
trabalho  externo,  ainda  que  fora  do  estabelecimento
prisional, configura a prática de falta grave.

Nos  autos,  consta  ainda  do  PAD  documento  que  proíbe
expressamente  o  uso  de  telefone,  celular  ou  fixo  em
atividades internas e externas, o que elimina a alegação de
inexistência  de  ordem proibitiva.  A  confissão  do  agravante
reforça a autoria, de modo que tanto a materialidade quanto
a autoria da falta grave estão demonstradas.

[...] 
Por fim, quanto à proporcionalidade, importa registrar que

a regressão ao regime fechado e  a  fixação de novo marco
interruptivo  não  são  fruto  de  juízo  discricionário  do
magistrado,  mas  decorrem  de  previsão  legal,  sendo
consectários  automáticos  da  prática  de  falta  grave,  nos
termos  dos  arts.  112,  §6º,  e  118,  I,  da  LEP,  além  de
reafirmados  pela  Súmula  534  do  STJ.  O  juízo  de  primeiro
grau, inclusive, deixou de aplicar a perda de dias remidos,
evidenciando  temperamento  na  aplicação  da  sanção
disciplinar.

As  circunstâncias  pessoais  do  agravante,  embora
relevantes  no  plano  humano,  não  afastam  a  gravidade  da
conduta  nem  autorizam  que  se  suprima  os  efeitos  legais
vinculados à prática da falta grave(fls. 52-55)

Segundo  entendimento  firmado  nessa  Corte,  configura  falta
grave a posse ou uso de aparelho celular, bem como a posse de
seus componentes essenciais, dentro do presídio, ou mesmo fora
do  estabelecimento  prisional,  durante  a  realização  do  trabalho
externo, sendo prescindível a realização de perícia para atestar a
sua funcionalidade.
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Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA.  PREVISÃO  LEGAL  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA  PELO  RELATOR.  FALTA  DISCIPLINAR
GRAVE. CERCEAMENTO DE DEFESA, NÃO OCORRÊNCIA.
NÃO INDICADA A QUALIFICAÇÃO DO CAUSÍDICO. DEFESA
PATROCINADA PELA FUNAP. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NÃO
ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE LAUDO PERICIAL.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. No que tange à materialidade da infração disciplinar, é

imperioso destacar que "'[c]onsolidou-se nesta Superior Corte
de Justiça  entendimento no sentido de que a  posse/uso de
aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais,
tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta grave,
sendo  prescindível  a  realização  de  perícia  no  aparelho
telefônico ou seus acessórios com a finalidade de se atestar
sua  funcionalidade'  (AgRg  no  HC  n.  671.045/GO, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 21/6/2021)"
(AgRg  no  HC  n.  760.894/RS, relator  Ministro  Rogerio
Schietti, Sexta Turma, DJe de 24/11/2022.)

4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  n.
845.565/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe de 2.10.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  GRAVE.  POSSE  DE  CELULAR.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  PROVAS  SUFICIENTES.  IMPUTAÇÃO
ADEQUADA.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  CONDUTA.
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIÁVEL  PELA  VIA  DO  WRIT.  PERÍCIA.
DESNECESSIDADE  MANIFESTA  ILEGALIDADE  NÃO
VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave,
apurada por meio de processo administrativo disciplinar, com
a  individualização  da  conduta  do  reeducando,  posse  de
aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e
VI e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.

2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram
que as  provas  são uníssonas  em indicar  a  prática  da  falta
grave  cometida  pelo  apenado,  não  há  falar  em  ausência,
sobretudo  se  a  conduta  foi  individualizada,  conforme
depoimento  das  agentes  penitenciárias,  que  gozam  de
presunção de veracidade.

3.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  para
afastar  a  falta  grave  imputada  ao  paciente,  demandaria,
necessariamente,  amplo  reexame  da  matéria  fático
probatória, procedimento incompatível com a estreita via do
habeas corpus.

4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se no sentido de que é prescindível a perícia do
aparelho  celular  apreendido  para  a  configuração  da  falta
disciplinar de natureza grave.

5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  n.
811.101/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de 22.5.2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  FALTA
GRAVE.  USO  DE  CELULAR  NO  TRABALHO  EXTERNO.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
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1.  A  falta  grave  do  paciente  deve  ser  mantida,  pois  a
jurisprudência dominante nesta Corte entende que "a posse
de celular  durante  a  realização de  trabalho  externo,  ainda
que fora do estabelecimento prisional, configura a prática de
falta  grave"  (RHC  n.  96.193/SP, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  26/5/2020, DJe
de 3/6/2020).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  861.264/ES, Rel.  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.12.2023.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 876.198, Rel. Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  DJe  de  06.02.2024;   RHC  n.  96.193/SP, Rel.
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,   DJe  de
3.6.2020;  HC  n.  286.362/SP, Rel.  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma, DJe de 3.5.2016.

Nessa  linha,  o  entendimento  do  Tribunal  a  quo  está  em
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de absolver o
apenado, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o
que é inviável na via estreita do Habeas Corpus.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n.
839.334/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe  de  26.9.2023;  AgRg  no  HC  n.  817.562/RS, Quinta
Turma,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  de
30.6.2023; AgRg no HC n.  780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta
Turma,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  29.6.2023;  HC  n.
704.718/SP, Sexta  Turma,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe  de
23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de  22.6.2023;  AgRg  no  HC  n.
822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de 16.8.2023; AgRg no HC n.  770.180/SP, Rel.  Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023.

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Com  efeito,  como  bem  esclarecido  na  decisão  agravada,  a
jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça firmou o entendimento de
que a posse de aparelho celular e acessórios, durante o trabalho externo,
configura falta grave, nos termos do art. 50, VII, da Lei de Execução Penal. 

Ademais,  rever  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  implicaria
revolvimento fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  FALTA  GRAVE.  POSSE  DE  CELULAR  DURANTE  A
REALIZAÇÃO DE TRABALHO EXTERNO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu

liminarmente  habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão  do
Tribunal de origem que negou provimento a agravo em execução,
não constatando teratologia ou patente ilegalidade que justificasse
a concessão da ordem de ofício.

2. O agravante foi flagrado com aparelhos celulares e acessórios
durante trabalho externo, o que foi considerado falta disciplinar
grave.

II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a posse de celular durante a

realização de trabalho externo, fora do estabelecimento prisional,
configura falta disciplinar de natureza grave.
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III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a

posse de celular durante trabalho externo configura falta grave,
sendo  prescindível  a  realização  de  perícia  para  atestar  a
funcionalidade do aparelho.

5.  A  decisão  de  origem  está  em  conformidade  com  o
entendimento  do  STJ,  não  havendo  ilegalidade  manifesta  que
justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A posse de celular durante a realização

de trabalho externo, ainda que fora do estabelecimento prisional,
configura falta disciplinar de natureza grave. 2. É prescindível a
realização de perícia  para atestar  a  funcionalidade do aparelho
celular apreendido para a configuração da falta grave.

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, arts. 39,
II e V; 50, I e VI; 52, caput.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.
995.002/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 11/06/2025, DJEN de 16/06/2025.

(AgRg no HC n. 986.467/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. USO DE CELULAR. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu

liminarmente habeas corpus.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o uso de celular

por reeducando em trabalho externo,  fora do sistema prisional,
configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal, mesmo
sem ordem expressa de proibição.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a

posse ou uso de aparelho celular, mesmo fora do estabelecimento
prisional  durante trabalho externo,  configura falta  grave,  sendo
prescindível a realização de perícia para atestar a funcionalidade
do aparelho.

4.  A  decisão  de  origem  está  em  conformidade  com  o
entendimento  do  STJ,  não  havendo  flagrante  ilegalidade  que
justifique a concessão do habeas corpus de ofício.

5.  O  reexame  do  acervo  fático-probatório  para  modificar  a
decisão de origem é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse ou uso de aparelho celular por

reeducando  durante  trabalho  externo  configura  falta  grave,
independentemente  de  perícia  para  atestar  a  funcionalidade do
aparelho. 2. A revisão de decisão que aplica falta grave demanda
reexame fático-probatório, inviável em habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VII. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 845.565/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  2.10.2023;  STJ,  AgRg  no  HC
811.101/SP, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe
22.5.2023.

(AgRg no HC n.  1.007.171/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA57581727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:54
Código de Controle do Documento: 8ac4ceea-aa98-475e-888f-1c8837b20fbe



É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0109917-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.083.622 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055733720088080035  50128693720258080000  55733720088080035

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RHAMON FREITAS CORADI 
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI  - ES034376
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CARLOS ALBERTO MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI  - ES034376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. RHAMON FREITAS CORAD ( P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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